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Release da obra





    Este livro versa sobre a Autocomposição na Execução por Quantia Certa contra Devedor Solvente e visa demonstrar que o procedimento executivo expropriatório, conquanto aparentemente rígido, contém aberturas que estão previstas de forma assistemática na legislação, motivo pelo qual permitem, inclusive, a realização de acordos na fase executiva. A possibilidade da autocomposição na execução se justifica, principalmente, pelo modelo Multiportas de Acesso à Justiça adotado pelo CPC/2015, o qual oferta métodos distintos e apropriados de soluções de conflitos em qualquer etapa procedimental, de modo a abreviar a resolução da contenda trazida em juízo. Desse modo, nada obsta que a justiça multiportas se aplique também na fase executiva. Não bastasse o incentivo à solução consensual de conflitos pelo CPC/2015, o diploma processual, não obstante permitir a realização de acordos para cumprimento diferenciado da obrigação, também autoriza a flexibilidade procedimental, de fundamental importância na execução que costumeiramente se conduz por regras mais rígidas. A partir da adaptação dos atos executivos à vontade das partes, torna-se possível alcançar o direito material perseguido por via diversa da tradicionalmente ofertada aos envolvidos. Nesse sentido, o incentivo à autocomposição, combinada com a mudança de postura das partes e a flexibilização das técnicas, diante da dificuldade do pagamento, podem conduzir ao alcance de uma forma mais efetiva e célere de satisfação da obrigação traduzida em um título, considerando, sobretudo, as possibilidades e a situação fática dos jurisdicionados nesta fase procedimental objeto do estudo.


  




  

    Prefácio




    Recebi com muita felicidade a notícia de que a dissertação de mestrado da minha ex-orientanda, Tainá da Silva Moreira, intitulada Autocomposição na Execução por Quantia Certa Contra Devedor Solvente e aprovada por notável banca formada pelos professores Thiago Siqueira, Trícia Xavier e Flávia Hill, ganharia uma merecida versão comercial pela consagrada Editora Dialética.




    O trabalho acadêmico desenvolvido por Tainá da Silva Moreira integrou um seleto grupo de pesquisa iniciado há muitos anos com meus orientandos, que envolve o contraste da teoria da execução civil com estudo de campo de demandas executivas em varas judiciais. Vários trabalhos já foram desenvolvidos ao longo desses anos tendo por base a premissa de estudar a execução civil sem descurar dos resultados práticos.




    Este livro de Tainá da Silva Moreira, apresentado pela Editora Dialética, é mais um excelente fruto desta linha de pesquisa que já trabalhou assuntos como a adjudicação do bem penhorado, responsabilidade patrimonial, resultado prático equivalente, remição da execução, flexibilização da impenhorabilidade, o prazo do adimplemento voluntário etc.




    A “autocomposição na execução por quantia certa contra devedor solvente” é tema atualíssimo no cenário jurídico e o livro traz as razões pelas quais o Conselho Nacional de Justiça passou a incentivar as práticas de autocomposição, inclusive, no procedimento da execução civil.




    O primeiro capítulo é dedicado à demonstração da dicotomia entre o processo de cognição e o de execução, aí constando tópicos sobre o fomento à conciliação nos tribunais, a autocomposição na perspectiva da disponibilidade da execução, a análise do ambiente executivo e a importância das técnicas de autocomposição.




    O segundo capítulo traz um percurso histórico legislativo da mediação e da conciliação no Brasil, desde a fase colonial até o marco paradigmático estabelecido pelo CPC/2015, para deixar claro que o tema está incrustrado na cultura jurídico-constitucional do nosso ordenamento.




    Abre-se o terceiro capítulo para tratar especificamente da mediação e da conciliação e, de tal modo, consolidar aspectos jurídicos fundamentais destas técnicas que serão trabalhadas no procedimento executivo, objeto do capítulo seguinte.




    O quarto capítulo, cerne do trabalho, evidencia que o procedimento executivo, nada obstante ser rarefeito de regras que indiquem a autocomposição no curso de seu procedimento, é, sem dúvida, um palco excelente para que nele possam ser trabalhadas as técnicas de autocomposição.




    A autora demonstra ser falsa a noção de que, por ser portador de um título executivo, judicial ou extrajudicial, o exequente não teria interesse em buscar uma autocomposição, e, por outro lado, de que o executado também não teria estímulo à sua realização. Afastando a rigidez do procedimento executivo, com base nas regras fundamentais do processo civil, demonstra exatamente o inverso, ou seja, que a beligerância típica de um procedimento cognitivo de desfecho duplo é, muitas vezes, uma trincheira que impede a solução não adjudicada. Portanto, como disse a autora, o procedimento executivo “se mostra como ambiente favorável à satisfação consensual da obrigação, uma vez que já estampa as posições de vencedor e vencido, no que tange ao título judicial, ou de quem porta o título em detrimento do obrigado, tal como ocorre nas execuções de títulos extrajudiciais, favorecendo o diálogo na busca de uma solução mais célere e efetiva quando da impossibilidade de realização da obrigação originária”.




    Os assustadores números da execução civil no país, publicados ano após ano pelo CNJ, são um convite desafiador aos estudiosos do tema para encontrar soluções jurídicas e adequadas constitucionalmente que contribuam para aplacar o cenário devastador de ineficiência do procedimento executivo. A autocomposição como método de solução de conflito no procedimento executivo pode ser sim uma excelente via de pacificação destes litígios, pois não há solução expropriatória imposta pelos atos executivos sem que exista patrimônio expropriável do executado. Por outro lado, ninguém é devedor porque gosta de ser devedor, antes o contrário. Ofertar ao devedor a chance de pagar o que deve, mediante uma mediação ou conciliação, pode ser uma oportunidade que não seria possível se o caminho fosse apenas a expropriação mediante atos de execução forçada.




    Mais uma vez, felicito Tainá da Silva Moreira pelo êxito na sua dissertação, estando certo de que a editora Dialética apresentará ao público um trabalho acadêmico que foi seriamente construído com a dedicação de alguém que não se apoiou apenas na realidade teórica do tema, mas no contraste e na investigação com o cotidiano das execuções em varas cíveis.




    Vitória, 01 de agosto de 2022.




    Marcelo Abelha Rodrigues




    Pós Doutor Universidade de Lisboa




    Doutor PUC-SP




    Mestre PUC-SP




    Professor da UFES




    Advogado e Consultor Jurídico


  




  

    Introdução




    No contexto atual, presencia-se um expressivo e exponencial crescimento de demandas submetidas à apreciação judicial. Nesse sentido, haja vista a crise vivida pelo Poder Judiciário, tem-se buscado alcançar formas de resolução de conflitos que possam realizar a Justiça em tempo razoável, com maior eficiência, economia e satisfação para as partes.




    Nessa esteira, o diploma processual vigente conferiu maior valor ao uso dos métodos adequados de soluções de conflitos, introduzindo vários dispositivos que incentivam a sua adoção como opção eficaz, diante da inevitável escalada do conflito.




    Ocorre que, especialmente no que tange à audiência de conciliação ou mediação prevista no caput do art. 3341 do CPC/2015, os magistrados, se não declinam da realização dessa por alegação de falta de estrutura ou de pessoal adequado no foro, quando a realizam, limitam-se à realização dos métodos autocompositivos na fase inicial do processo ou na ocasião da realização da audiência de instrução e julgamento.




    No entanto, há momentos no processo em que a lide se mostra mais definida pelos contornos de uma decisão, já que demonstradas as posições dos sujeitos frente à questão posta, o que pode facilitar a comunicação entre as partes e criar nelas a preferência por uma solução consensual, tendo em vista já conseguirem visualizar com melhor clareza com quais eventuais chances contam de êxito ou insucesso na demanda em que contendem.




    O enfoque desta pesquisa é dado à fase executiva, na qual o índice de acordos alcança números baixíssimos de sucesso. No caso da execução de títulos judiciais, por exemplo, a distância temporal entre o ajuizamento da demanda e a fase do cumprimento de sentença favorecem o desfazimento ou a perda do patrimônio do devedor, reduzindo substancialmente as chances de sucesso nesta etapa do arco procedimental.




    Por isso, busca-se, com a temática a ser desenvolvida, uma análise de um momento distinto daquelas hipóteses preconizadas no Código, no qual pode o julgador, em postura cooperativa, propiciar oportunidades de diálogo às partes, mediante a abertura de oportunidades de autocomposição no decorrer da execução que as possibilitem conversar com o fulcro de obter a satisfação da prestação perseguida.




    Procurar-se-á demonstrar ao longo da pesquisa desenvolvida que a promoção da conversa entre autor e réu no transcurso da execução de pagar quantia pode ensejar a realização de acordos produtivos às partes, haja vista que tomarão decisões cientes de sua projeção no processo e de sua própria realidade fática no momento no qual o diálogo for propiciado.




    Ao enxergarem o destino pelo qual o litígio caminha, assim como em qual situação social e financeira atualmente se encontram, as partes se tornam mais propensas e interessadas pela via conciliatória.




    A participação do juiz também é de fundamental importância para o estímulo ao uso das vias conciliatórias, assim como a título de controle dos atos adotados pelos litigantes, prevenindo ilegalidades, prejuízos a terceiros, a disposição indevida de direitos e para impedir a adoção de providências que refujam a regular deliberação entre partes para o cumprimento de um título executivo.




    A discussão proposta neste livro busca, assim, a partir do Código de Processo Civil de 2015, fazer repensar uma nova linha de atuação dos agentes do processo no feito executivo, exigindo-se dos participantes uma maior capacidade de diálogo nesta etapa processual, de forma que, em contexto democrático, busquem repensar soluções para a satisfação de uma obrigação que não pode ficar adstrita às constrições, indisponibilidades e outras medidas previstas no art. 139, IV2, que nem sempre resultam em uma resolução efetiva do processo.




    A abordagem da pesquisa tem por foco a execução de títulos judiciais e extrajudiciais que visem ao recebimento de quantia, tendo em vista ser a insuficiência de patrimônio a maior causa de inefetividade das execuções desta natureza no país.




    Assim, a pesquisa tem como cerne a abordagem da autocomposição na execução por quantia certa contra devedor solvente, não pretendendo, contudo, adentrar às especificidades da ação de execução de alimentos, do cumprimento de sentença decorrente de demanda alimentar, da execução contra a Fazenda Pública, nem mesmo da execução fiscal.




    Nesse panorama, o desenvolvimento do trabalho tem início, no primeiro capítulo, com a apresentação da dicotomia existente entre o processo de execução e de conhecimento, sendo o primeiro regido pela diretiva do desfecho único, na medida em que tem por vocação a obtenção da satisfação do direito exequendo a partir da solução de uma crise de inadimplemento, enquanto o segundo é vocacionado a um desfecho típico duplo, aplicando ao caso concreto uma norma jurídica que atenda a uma pretensão, de modo a dar razão àquele que a possui. Por conseguinte, é evidenciado que a atuação estatal para a realização do direito do credor, de forma isolada, não tem revertido resultados efetivos nos processos de execução por quantia certa que tramitam no país.




    Passo contínuo, trata sobre a disponibilidade da execução como forma de permitir às partes que, a partir de deliberações prévias ou no curso da execução, consigam encontrar o encaixe da tutela executiva às vontades perseguidas por credor e devedor, gerando, por conseguinte, a redução da intervenção estatal e a maior efetividade da execução.




    Nesse capítulo, são abordados, ainda, o comportamento das partes no ambiente executivo e a importância das técnicas de autocomposição para debelar a crise instalada entre exequente e executado, haja vista que a posição de superioridade assumida pelo credor não reflete, necessariamente, na realização do direito carreado no título que porta em face do devedor, tal como registram os números do CNJ, os quais revelam a alta taxa de congestionamento na execução e os baixos índices de acordos alcançados em tal etapa.




    Em seguida, o segundo capítulo se desenvolve a partir da explanação acerca do percurso histórico dos métodos autocompositivos no Brasil, sob o prisma da conciliação e da mediação, inseridos no contexto legal com a intenção de se atribuir a tentativa reconciliatória entre as partes, ainda que não tenha assumido caráter obrigatório em determinadas situações históricas.




    Sob a égide do CPC/2015, é abordada a nova forma de comportamento processual exigida no cenário processual vigente, consistente em uma atuação dos juízes mais próxima dos sujeitos e no desempenho democrático das partes, de modo que, em caráter dialógico, possam encontrar novas maneiras de satisfazer a obrigação de pagamento, quando se mostra impossível ao devedor cumpri-la do modo originário por falta ou insuficiência de patrimônio.




    No terceiro capítulo, a pesquisa tem por foco realizar uma abordagem dos conceitos da mediação e da conciliação na doutrina pátria, assim como analisar suas características e requisitos que lhe são peculiares.




    Na sequência, aborda-se a novidade estampada pelo art. 334 do CPC/2015 e sua in(compatibilidade) com o feito executivo, a partir da análise do posicionamento doutrinário que diverge sobre a possibilidade ou não de instalação da sobredita sessão de conciliação ou de mediação em sede executiva.




    Ademais, analisa-se a possibilidade de flexibilização do procedimento executivo no sistema de Justiça Multiportas, com a finalidade de demonstrar que, a partir da aplicação de soluções não conflituosas na fase de execução, as partes, considerando as possibilidades e realidades vividas naquela fase procedimental, podem encontrar uma melhor forma de satisfação da obrigação traduzida em um título.




    No capítulo quatro, visa-se ainda demonstrar que, nada obstante a afamada rigidez da execução, o rito a ela concernente traz flexibilidades à aplicação da autocomposição no transcurso do procedimento, as quais merecem ser utilizadas de modo produtivo pelos atores processuais e auxiliares da Justiça, com o escopo de ensejar resultados mais eficientes e efetivos ao processo executivo objeto de estudo neste livro.




    Nesse capítulo, busca-se evidenciar que a execução se mostra como ambiente favorável à satisfação consensual da obrigação, uma vez que já estampa as posições de vencedor e vencido, no que tange ao título judicial, ou de quem porta o título em detrimento do obrigado, tal como ocorre nas execuções de títulos extrajudiciais, favorecendo o diálogo na busca de uma solução mais célere e efetiva quando da impossibilidade de realização da obrigação originária.




    Analisa, ainda, a possibilidade de composição durante as fases da execução para pagamento de quantia certa, oportunidade em que os envolvidos podem realizar, além da autocomposição material, convenções acerca dos atos executivos para alcançar o direito material por via diversa da tradicionalmente ofertada pelo ordenamento, o que pode se mostrar mais benéfico às partes e eficiente ao procedimento.




    Por fim, ainda é desenvolvida a conclusão, pela qual se busca corroborar a defesa pela compatibilidade da autocomposição com o processo executivo por quantia certa, considerando a flexibilidade conferida pelo procedimento e a possibilidade da tentativa conciliatória nesta fase processual, o que, conjuntamente, poderá propiciar resultados mais efetivos e eficientes às execuções por quantia, as quais atualmente se avolumam sem solução nos cartórios judiciais do Brasil por motivo de indisponibilidade financeira do obrigado e de rigidez nas medidas executivas adotadas.




    O tema que se ambiciona desenvolver revela-se de fundamental importância para o estudo do processo civil sintonizado com o direito constitucional e o direito material, uma vez que a realização eficaz dos métodos autocompositivos na etapa executiva assegura a efetivação da garantia de acesso e de concretização da Justiça por meio da solução mais célere da crise de direito, pelas próprias partes.




    Para a consolidação da pesquisa, adota-se a técnica da documentação indireta, a ser desenvolvida por intermédio de levantamento bibliográfico, com o estudo realizado em livros e artigos alusivos ao instituto; e documental, com a análise dos dispositivos do Código de Processo Civil e da legislação pertinente.




    O método de abordagem é o hipotético-dedutivo, a partir da identificação do problema de pesquisa, decorrente do conflito existente entre o mecanismo estudado e o cenário jurídico atual, seguido pela proposição de uma solução hipotética, alcançada dedutivamente, de modo a apontar a necessária adequação de tal entendimento às diretrizes da seara processual civil.




    Quanto à pesquisa bibliográfica, esta envolve a análise de fontes nacionais e estrangeiras que versem sobre o tema escolhido, de forma a viabilizar o estudo em sua perspectiva conceitual e, também, sob a ótica do acesso à Justiça, da vontade dos sujeitos, da efetividade, da duração razoável do processo, da economia processual e da cooperação.




    




    

      

        1 Art. 334. Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o caso de improcedência liminar do pedido, o juiz designará audiência de conciliação ou de mediação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, devendo ser citado o réu com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência.


      




      

        2 Art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe:




        [...]




        IV - determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária.


      


    


  




  

    
Capítulo 1 Dicotomia: processo de conhecimento e de execução





    O poder jurisdicional disponibiliza aos seus usuários que busquem a solução das contendas perante o Judiciário, o qual determinará o resultado aos litigantes. Contudo, a tutela jurisdicional diverge na medida da pretensão do autor, adequando-se à vontade deste, considerando se o demandante almeja o reconhecimento do direito subjacente pelo Judiciário ou se necessita somente da sua satisfação quando já possui um direito reconhecido.




    Dessa feita, é analisada a dicotomia entre os processos de conhecimento e de execução, com enfoque neste último, cerne do trabalho, de maneira a demonstrar que o imperativo estatal para a realização da obrigação perseguida pelo credor, de forma isolada, não tem conferido respostas eficazes ao processo executivo quando tão somente adota o caminho da disputa judicial.




    Adiante, explana-se o procedimento executivo, da forma como foi erigido pelo legislador, distintamente do processo de conhecimento, não tem por predicado usual abrir às partes oportunidades de aproximação, na medida em que, conduzido pela vontade do credor, confere àquele que possui o título uma posição de superioridade em relação ao obrigado, o que, porém, não enseja necessariamente o alcance do resultado.




    A tutela executiva, quando efetivamente realizada, direciona-se exclusivamente ao credor, sendo feita, portanto, no interesse do exequente. Neste tocante, denota-se a distinção substancial entre o processo de conhecimento e o executivo, na medida em que no primeiro, nos dizeres de Cândido Rangel Dinamarco, predomina “a nota da bipolaridade, segundo a qual a tutela jurisdicional cognitiva será concedida ao autor ou ao réu, conforme tenha razão um ou o outro.” De outro lado, a execução se caracteriza por ser de desfecho único, “porque ou produz uma tutela jurisdicional ao exequente (entrega do bem, satisfação do direito) ou se frustra e não produz tutela plena para qualquer das partes (casos de extinção por motivos de ordem processual etc.)”3.




    Cândido Rangel Dinamarco assevera que, distintamente da fase de conhecimento, pela qual se busca resolver uma situação jurídica por meio de decisões, a tutela executiva é apropriada para debelar as “crises de inadimplemento, caracterizadas pela pretensão de um sujeito a receber um bem e pela resistência de outro sujeito que, negando ou não a obrigação, não entrega o bem pretendido ao primeiro”4.




    Para Francesco Carnelutti, o processo de execução “faz-se unicamente para compor a lide de pretensão insatisfeita”5. Ao discorrer acerca da distinção existente entre os processos de conhecimento e de execução, afirma:




    para compor o primeiro tipo de lide basta que se saiba se o direito corresponde ou não à pretensão; para compor a lide do segundo tipo, é necessário, entretanto, que se elimine a lesão da pretensão, isto é, que se satisfaça o interesse correspondente6.




    Salvatore Satta, sobre a cognição, explicita o seguinte entendimento:




    cognizione è in ogni processo, e in ogni provvedimento del giudice, sia o non sia contenzioso; onde la formula processo di cognizione apparirebbe del tutto impropria. Se si parla di processo, cio è perchè Ia cognizione che il codice regola è quella che si forma in contraddittorio, e questo é in realtà quello che si intende e si è sempre inteso col termine giodizio7.




    Para Salvatore Satta, o contraditório não poderia ser reconhecido no feito executivo, ao afirmar que “I’azione esecutiva si concreta in atti di immediata aggressione del patrimonio del debitore: onde il carratere típico della unilateralità che essa presenta, e la struttura non contraddittoria del processo”8.




    Neste tocante, importante ressaltar que, excetuadas as situações em que o ordenamento permite que o juiz aja de ofício, geralmente, no procedimento executivo, fica autorizada a participação do executado em contraditório, seja quando informado previamente dos atos executórios, bem como quando lhe é oportunizado reagir em relação a tais atos, por meio de manifestações ou defesas, buscando-se, assim, o equilíbrio entre o resultado perseguido pelo credor e a menor onerosidade ao devedor, e, por conseguinte, a realização de uma tutela jurisdicional justa e eficiente.




    Considerando isso, nota-se que, seja na execução de título judicial, seja na extrajudicial, a tutela executiva objetiva oferecer ao credor, de modo concreto e efetivo, a satisfação, ou seja, a realização do direito por ele perseguido.




    O ato de satisfação consiste na produção de um resultado fora do processo, traduzindo-se na expropriação de numerário do patrimônio do executado, na transformação do mundo fático decorrente da imposição de um fazer ou não fazer, no desapossamento da coisa em poder do executado nas obrigações de entrega coisa certa e incerta, ou mediante a produção de resultados desejados pelo juiz, independentemente da vontade do obrigado, no caso da execução por sub-rogação.




    Assim, denota-se que o feito executivo tem como finalidade precípua obter a satisfação de um direito já reconhecido em um título, com o escopo de eliminar uma crise jurídica sob o aspecto material. Daí a relevância do processo de execução, na medida em que é por ele que se torna possível atingir, na prática, o resultado ofertado por meio da tutela jurisdicional.




    Acerca da distinção concernente às formas de realização da tutela jurisdicional no procedimento cognitivo e no procedimento executivo, Cândido Rangel Dinamarco bem esclarece:




    A tutela jurisdicional oferecida mediante a execução forçada consiste na satisfação do credor e de seu direito, sendo esse o resultado específico dessas atividades jurisdicionais; essa satisfação consuma-se mediante a entrega do bem ao credor ou a realização da conduta devida (fazer ou não fazer) e não, como na fase cognitiva do processo, mediante o julgamento de uma pretensão9.




    Humberto Theodoro Júnior observa que toda execução forçada, ainda que por suas diferentes dimensões, “culmina numa invasão judicial no patrimônio, com sacrifício de propriedade ou posse para o executado, como medida capaz de realizar a efetiva satisfação do direito do exequente”10.




    Desse modo, Humberto Theodoro Júnior11 entende que o desfecho da execução forçada, embora em três modalidades distintas previstas no ordenamento, provoca a invasão do patrimônio do executado e a consequente transferência desse ao credor, para fins de tornar efetiva a realização da prestação a que ele tem direito.




    Nesse sentido, o autor salienta que, enquanto no processo de conhecimento a prestação a que tem direito o particular se realiza “pela declaração da norma jurídica aplicável ao caso concreto”, no processo de execução a tutela jurisdicional é efetivada por meio da “realização de atos materiais sobre o patrimônio do devedor para, à custa dele, tornar efetivo o direito do credor”12.




    No que tange às diferenças essenciais entre o processo de conhecimento e o processo de execução, Humberto Theodoro Júnior ainda destaca:




    Enquanto no processo de conhecimento o juiz examine a lide para “descobrir e formular a regra jurídica concreta que deve regular o caso”, no processo de execução providencia “as operações práticas necessárias para efetivar o conteúdo daquela regra, para modificar os fatos da realidade de modo que se realize a coincidência entre as regras e os fatos13.




    Em idêntico sentido, Cassio Scarpinella Bueno leciona:




    Mantendo, ainda, uma forma mais tradicional de exposição, o chamado “processo de execução”, que se contrapõe ao “processo de conhecimento” e ao “processo cautelar”, é aquele voltado à realização concreta de uma sentença condenatória. Interessante frisar e refrisar este ponto: se a sentença não for condenatória, não há processo de execução. Uma sentença declaratória ou uma sentença constitutiva não reclama um processo de execução, ela não se executa (o termo é técnico); realizando-se ou tornando-se realidade, sem necessidade de um outro processo para sua implementação concreta14.




    Com efeito, o processo de conhecimento se desenvolve orientado a conceder um duplo desfecho aos envolvidos na lide, tendo em vista que tanto pode ter razão o autor quanto o réu, o que restará definido a partir do exame da lide e da aplicação da regra jurídica própria a regular o caso concreto. Desse modo, tem por finalidade a prolação de sentença que resolva os conflitos das partes, concedendo o objeto do processo a quem tenha o direito substancial revelado pela norma jurídica.




    Por outro lado, o desfecho típico da execução se orienta ao caminho único da satisfação do direito exequendo, não tendo sido, portanto, construído pelo legislador para ser palco de discussão do direito revertido em título executivo. Logo, o procedimento executivo não é vocacionado para discutir o mérito, o que, contudo, poderá ocorrer pelo devedor, por meio dos embargos à execução ou da impugnação ao cumprimento de sentença.




    Assim sendo, enquanto no processo de conhecimento o juiz analisa a controvérsia com a intenção de desvendar o direito dos litigantes e aplicar a norma jurídica própria à resolução do caso concreto, no processo de execução adota operações práticas para tornar efetivo o direito material, ou seja, para realizar a pretensão executiva do credor. Nos dizeres de Humberto Theodoro Júnior, “no processo de conhecimento, o juiz julga (decide). No processo de execução, o juiz executa (realiza)”15.




    José Joaquim Calmon de Passos, ao estabelecer uma diferença essencial entre o processo de conhecimento e o processo de execução, assim discorre:




    Naquele, porque a lide assenta na incerteza reinante quanto ao direito, cumpre ao juiz conhecer dos fatos que a configuram e dar-Ihes definição segundo o direito. [...] No processo de execução diversamente ocorre. Os fatos não são controvertidos. Nem se pede ao juiz definição jurídica para uma situação litigiosa. Há um direito certo, por conseguinte, um dever de prestar também certo. De sorte que, no processo de execução, cuida-se de inadimplemento, não de certificação do direito. Assim, o réu - cientificado para pagar, para efetivar o adimplemento a que está obrigado, nenhum ônus ou dever processual lhe podendo ser atribuído, sim um dever ou obrigação de natureza substancial. Comparecer, para ele, é pagar. Não comparecer é permanecer inadimplente16.




    Ao se reportar ao cumprimento de sentença, Rodrigo Frantz Becker17 ressalva que, nessa fase processual, não há uma carga cognitiva propriamente dita, mas sim uma carga executiva, derivada da própria natureza da pretensão do credor ao deduzir novo pedido, dessa vez, de execução do título judicial.




    Marcelo Abelha Rodrigues, ao estabelecer a distinção entre o processo cognitivo e o executivo, observa que aquele se constitui como “modelo processual dialético destinado a revelar a norma jurídica concreta”, enquanto neste a “função jurisdicional precípua é tornar real e eficaz no mundo dos fatos o direito já reconhecido em favor de algum litigante”18.




    O referido autor destaca que a tutela executiva está intimamente relacionada às crises de cooperação, na medida em que a satisfação do direito revelado no título executivo judicial ou extrajudicial ocorre a partir da realização de atos processuais de império estatal que incidem no contexto fático, de modo a propiciar, o mais proximamente possível, o mesmo resultado prático que se teria na hipótese de cooperação do sujeito passivo para a realização da obrigação19.




    Sob a mesma perspectiva, Antônio Carlos Araújo Cintra, Ada Pellegrini Grinover e Cândido Rangel Dinamarco acentuam que:




    O processo de execução visa a uma prestação jurisdicional que consiste em tornar efetiva a sanção, mediante a prática dos atos próprios da execução forçada. No processo executivo põe-se fim ao conflito interindividual, nem sempre inteiramente eliminado mediante o conhecimento (e às vezes sequer sujeito a este: execução por título extrajudicial). Isso porque a jurisdição não tem escopo meramente cognitivo: tornar efetiva a sanção, mediante a substituição da atividade das partes pela do juiz, é a própria atuação do direito objetivo20.




    Assim, o processo de conhecimento tem por finalidade a prolação de sentença que solucione o conflito entre as partes, concedendo àquele que tenha o direito reconhecido o objeto do processo. Já o processo de execução tem por escopo, por meio da intervenção estatal, dar cumprimento forçado a uma obrigação não cumprida espontaneamente.




    Acerca desta temática, é fundamental a lição de Alexandre Freitas Câmara:




    No processo de conhecimento e na execução (seja ela processo ou mera fase) há um conflito de interesses, que deve ser solucionado pelo Judiciário (daí a natureza jurisdicional de ambos). Mas o tipo de conflito é distinto: no primeiro, recai sobre a existência do direito alegado pelo autor em face do réu. Na execução, o conflito é de inadimplemento. O direito do autor está reconhecido, mas o réu recusa-se a satisfazê-lo espontaneamente, sendo necessária a intervenção do Judiciário para torná-lo efetivo21.




    Diante da necessidade de efetivar o direito reconhecido no título, a execução, na ausência de cooperação do devedor para adimplemento da obrigação perseguida, ou diante da falta de disposição dos contendores para realização de acordo, torna-se fatalmente dependente da atuação estatal para assegurar ao credor o direito exequendo.




    Destarte, nada obstante ter sido assegurado o direito substancial por meio de sentença proferida em procedimento comum, a realização da obrigação garantida pela norma jurídica aplicável ao caso concreto necessita da força do Estado para garantir o resultado prático pretendido pelo exequente, sob pena de que se torne determinação vazia, ou seja, desprovida de eficácia no contexto fático.




    Giuseppe Chiovenda, ao estabelecer um comparativo entre cognição e execução, acentua que no processo de conhecimento a jurisdição tem por característica a “substituição definitiva e obrigatória da atividade intelectiva do juiz à atividade intelectiva, não só das partes, mas de todos os cidadãos, no afirmar existente ou não existente uma vontade concreta de lei concernente às partes”, enquanto no processo de execução “quando se trata de uma vontade de lei exequível pela parte em causa, a jurisdição consiste na substituição, pela atividade material dos órgãos do Estado, da atividade devida”22.




    Piero Calamandrei defendia que a execução não poderia ser entendida como atividade jurisdicional, na medida em que inexistente a finalidade de declarar o direito:




    El juez ejerce función jurisdiccional solamente cuando, de conformidad con el precepto de derecho procesal subentendido en toda norma jurídica, decide sobre la existencia de voluntades concretas de la ley de las que son destinatarios los sujetos de la relación controvertida y no cuando ejecuta (o decide si debe ejecutar) voluntades de ley que nacen de las normas jurídicas, directa y expresamente dirigidas a él. En este segundo caso, la actividad ejercida por el juez no es jurisdiccional, sino administrativa23.




    Entretanto, vale destacar que resta há muito superado tal entendimento, na medida em que a execução decorre do exercício concreto da lei, sendo atividade voltada a executar decisão ou título anterior e não para resolver um conflito pelo meio cognitivo, tendo por finalidade a satisfação de direito já reconhecido, seja por aplicação da norma ao fato que resulta em decisão judicial, seja por atribuição legal de certeza, liquidez e exigibilidade a uma obrigação.




    Feitas tais considerações, extrai-se que, distintamente do processo cognitivo, que objetiva o reconhecimento de um direito, o processo de execução decorre de uma crise de inadimplemento, de maneira que tem por finalidade a satisfação de um direito já reconhecido, que não foi satisfeito espontaneamente pelo executado.




    Ocorre que, uma vez inexitosas as tentativas para a concretização do direito do credor, mesmo que mediante o uso dos procedimentos típicos e atípicos de execução forçada em face do obrigado, a tendência natural do processo é que se avolume no foro à espera de uma solução.




    O amortecimento do princípio ou diretiva de desfecho único que comanda as execuções pode representar maior celeridade e efetividade aos processos, na medida em que permite a aproximação dos jurisdicionados para a edificação de saídas diferenciadas, quando se mostra difícil ou impossível ao devedor promover o pagamento.




    Diante do cenário negativo das execuções, o Judiciário tem desenvolvido com mais recorrência campanhas de conciliação na fase executiva com o escopo de encontrar soluções consensuais para aqueles processos já sentenciados, sem que, contudo, tenha o credor obtido êxito na satisfação do direito exequendo, assim como será abordado no tópico seguinte.




    
1.1 O fomento da conciliação nos tribunais




    De acordo com os números lançados no Relatório Justiça em Números de 2021, “em todos os segmentos de justiça, a taxa de congestionamento da fase de execução supera a da fase de conhecimento, com uma diferença que chega a 17 pontos percentuais no total”24. Assim, o Relatório evidencia que a tutela executiva não tem retornado resultados satisfatórios aos demandantes, tendo em vista que os processos tendem a paralisar nos foros na ausência de uma saída efetiva que garanta a satisfação de um direito já reconhecido.




    Diante do número substancial de execuções sem solução no Brasil, em 2021, no período de 8 a 12 de novembro, o Conselho Nacional de Justiça lançou a XVI Semana Nacional da Conciliação, com o tema “Conciliação: mais tempo para você”, cujo enfoque foi envolver tribunais e auxiliares especializados em mediação e conciliação nos processos que se encontravam em fase de execução, ou seja, naquelas ações judiciais já sentenciadas, sem que a parte vencedora tivesse logrado êxito no recebimento do que lhe era devido.




    A campanha teve por objetivo destacar para as partes que as soluções consensuais dos conflitos, além de mais céleres, podem figurar mais vantajosas. O órgão explicou que a justificativa para enfatizar os processos em fase de execução incide no fato de que, somente em 2020, 10,8 milhões de ações foram contabilizadas, sendo que nestas a parte vencedora não teve o direito concretizado25.




    No mesmo passo, o Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) em parceria com o Tribunal Superior do Trabalho (TST) e com os Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs), de todo o Brasil, realizaram, no período de 20 a 24 de setembro de 2021, a Semana Nacional da Conciliação e Execução Trabalhista, com o slogan: “Cada solução, um recomeço”26. O evento em questão teve por objetivo trazer soluções consensuais para conflitos trabalhistas nos quais o devedor enfrentava dificuldades para quitar a dívida, bem como promover atividades de execução para localização de bens daqueles condenados que não se dispunham a saldar o débito.




    A partir da promoção de tais eventos no Judiciário, verifica-se que se torna cada vez mais premente no país a necessidade de se buscar técnicas diversas das regras tradicionais de execução, uma vez que a ingerência estatal sobre a situação jurídica do devedor, de forma isolada, não tem se revelado eficiente, e o modelo clássico, por conseguinte, tem demonstrado pouca utilidade ao credor.




    Tal como acontece no processo de conhecimento, no qual são oportunizadas distintas oportunidades de comunicação entre as partes com o fito de conciliação, a sistemática precisa ser transportada ao feito executivo, permitindo às partes convencionar acerca da realização do direito material, dando-lhes, inclusive, espaço para desenvolver acordos em relação aos atos executivos, quando a tutela executiva, por si só, não se mostre suficiente e eficaz.




    Como antes exposto, seja no que se refere ao processo de execução, seja quanto ao de conhecimento, não se pode olvidar que o legislador desenvolveu tais procedimentos de acordo com a vocação de cada um deles, para que gerem o resultado esperado, qual seja, de realização do direito material daquele que o possui.




    Ocorre que a realidade judiciária demonstra que a execução não tem revelado resultados exitosos para a satisfação do direito exequendo. De tal maneira, a promoção de conversa entre credor e devedor pode afastar prejuízo ao exequente que, na inexistência ou insuficiência de patrimônio do executado, geralmente opta por requerer a suspensão da execução, ficando, em caso de inércia, sujeito à prescrição intercorrente e à consequente extinção do feito.




    Assim sendo, o abrandamento do desfecho único, com a promoção da tentativa conciliatória no decorrer do feito executivo, sobretudo, na fase final, caso não localizados bens penhoráveis, pode representar saída mais vantajosa ao credor, que se livra da incidência da prescrição, ao devedor, que consegue dar cumprimento à obrigação de forma menos onerosa, e ao procedimento, diante do alcance de um resultado efetivo.




    Dado o exposto, passa-se a analisar a possibilidade de dispor da execução no contexto da consensualidade, para a obtenção da solução que se mostre mais útil às partes e, por conseguinte, confira efetividade ao processo, bem como se explana no tópico subsequente.




    
1.2 A autocomposição sob a ótica da disponibilidade da execução




    Importa lembrar que uma das diretivas do processo executivo é a liberdade ou a disponibilidade da execução. Nesse sentido, o CPC/2015 possibilita que os envolvidos, desde que plenamente capazes e, cuidando da execução de direitos que permitam a autocomposição, possam formular propostas mútuas com a finalidade de alcançar uma solução satisfativa que eficazmente atenda o direito perseguido pelo exequente e ocasione menor onerosidade ao executado.




    Sobre a autocomposição analisada no campo da disponibilidade processual, Trícia Navarro Xavier Cabral ensina que o instituto “se insere na forma unilateral, bilateral ou plurilateral de resolução de questão, que pode ter natureza processual ou material, em que a solução é construída pelas próprias partes e com reciprocidade de interesses”27.




    A liberdade de dispor em sede de ação executiva pode levar à satisfação do direito exequendo por meio do uso de métodos não previstos em lei, mas que, igualmente, sejam capazes de realizar o direito de forma efetiva.




    Nessa linha, segue a doutrina de Fernando da Fonseca Gajadorni28, o qual, ao realizar a abordagem do princípio da disponibilidade da execução, nele enxerga o propósito de permitir às partes que realizem convenções processuais anteriormente e no curso da execução, não apenas com o escopo de amoldar a tutela executiva à vontade do credor e do devedor, assim como para permitir aos sujeitos o alcance das seguintes finalidades:




    a) maior humanização da execução, com a redução do poder do Estado sobre a situação jurídica do devedor; e b) maior efetividade da execução, com a redução do espectro público de proteção jurídica à pessoa do devedor, ou com remodelação do procedimento executivo a bem de eliminar óbices que impeçam o seu célere andamento.




    E continua, no sentido de que a execução, seja na seara do cumprimento de sentença ou da execução de título extrajudicial, oferece amplo espaço de negociação processual pelas partes, o qual, uma vez adequadamente preenchido, é hábil a “propiciar não só um processo mais aderente à realidade econômica/financeira dos envolvidos, mas aumentar, exponencialmente, a efetividade do processo de execução e a possibilidade de satisfação das obrigações”29.




    Dessa forma, tais medidas, consensualmente eleitas pelas partes, podem ser verdadeiras alternativas ao sacrifício imposto ao patrimônio do devedor que, não raro, já não mais conta com capacidade econômica suficiente para dar implemento à obrigação de pagar, podendo, todavia, atender o anseio do credor de forma transversa, ou seja, utilizando-se de formas distintas de cumprimento, a partir de ações que estejam mais próximas a sua realidade.




    Nesse sentido, é preciso resguardar o dever de observância à dignidade do devedor e de preservação da autonomia da vontade das partes, constituindo tais mandamentos os pilares para a realização efetiva de um acordo, seja no que concerne ao título judicial ou extrajudicial.




    Nada obstante o processo executivo seja de desfecho único, uma vez que tipicamente voltado à satisfação do direito do exequente, o diploma processual não impede nem mesmo se mostra contrário à adoção das soluções consensuais no curso do processo de execução.




    Nessa toada, Marcelo Abelha Rodrigues evidencia:




    Nenhum modelo de processo deve ser refratário a esses caminhos e, ao contrário, deve proporcionar multiportas ao jurisdicionado para encontrar uma solução final do conflito que efetivamente consiga restabelecer a paz social, algo que, sabemos, as soluções adjudicadas dificilmente conseguem obter30.




    Assim, os meios consensuais de solução dos conflitos podem promover a quebra da rigidez das soluções legalmente estabelecidas e ampliar horizontes para a construção de saídas procedimentais por exequente e executado.




    Como bem observado por José Benito Pérez Sauceda, “Existen muchas formas de resolución alternativa de controversias, casi tantas como la capacidad de invención de las partes involucradas”31.




    É a partir da liberdade permitida pelo ordenamento que podem ser viabilizadas modalidades de cumprimento da obrigação não ventiladas pelo Código, mas que, igualmente, são hábeis a gerar resultado efetivo à execução.




    Os acordos em fase de execução fomentam a colaboração entre as partes e fortalecem o diálogo em contraditório, afastando, por consequência, a antiga premissa de que o feito executivo é um processo de uma só vertente, no qual o contraditório é garantido ao executado apenas em segundo plano32.




    Em tratos comerciais, por exemplo, não é incomum que credor e devedor sejam partes em mais de um contrato, razão pela qual, em caso de eventual dificuldade econômica para satisfação de determinada obrigação, as partes dialoguem para a solução de um caso pontual e, de tal modo, consigam preservar a capacidade econômica do executado para a satisfação de obrigações surgidas em virtude de outras relações jurídicas firmadas33.




    Importante ter em mente que o processo de execução deve desenvolver-se de modo a satisfazer o título, mas, de outra parte, também proporcionar a continuidade das atividades do executado, especialmente naqueles casos em que as partes possuam relações jurídicas de médio a longo prazo que dependam de uma regularidade financeira do devedor para o cumprimento esperado da obrigação34.




    Neste tocante, importa lembrar que o art. 515, §2º do CPC/2015 assegura que a autocomposição judicial poderá versar, inclusive, sobre relação jurídica que não tenha sido deduzida em juízo. Dessa forma, nada obsta que as partes, mediante consenso, resolvam no processo questão que ainda não tenha sido apreciada judicialmente. Para as relações comerciais de trato continuado, ou em caso de relações jurídicas distintas que envolvam as mesmas partes, a previsão legal dá a permissão para que, na oportunidade de acordo, seja resolvido o tema em debate, assim como outros problemas que elas venham a enfrentar35.




    Para Rodrigo Mazzei e Bárbara Secatto Ruis Chagas, os métodos autocompositivos revelam uma visão prospectiva do conflito, uma vez que se projetam para o futuro, “no intuito de que, a partir das habilidades desenvolvidas no curso do procedimento adequado, aquelas partes não só resolvam o conflito, como também sejam capazes de evitar novas demandas judiciais”36.




    Ao demonstrar a importância da mediação na configuração de um novo modelo de administração da justiça, Catarina Frade destaca que por tal método de autocomposição “não só se pacifica a sociedade de forma menos agressiva e se favorece a manutenção das relações sociais e negociais, mas também se permite ao Estado poupar em vários domínios da despesa pública: justiça, habitação e protecção social”37.




    Dessa feita, o diálogo contínuo entre as partes pode possibilitá-las a eleger a melhor saída para os casos em que o devedor enfrente dificuldades financeiras sazonais que possam impactar a satisfação continuada daquilo para o qual o executado se obrigou.




    Com efeito, os acordos executivos podem auxiliar no atendimento de interesses de exequente e executado, figurando como ferramentas úteis para manter equilibrado o atendimento das exigências processuais, sem que isso resulte na quebra dos laços sociais inicialmente construídos pelos envolvidos38.




    A autonomia das partes representa fator de grande importância para o alcance da consensualidade, pois é a vontade dos sujeitos e a capacidade de entendimento mútuo para a formatação de saída negocial que são capazes de resolver conflitos de modo atípico, mas não menos eficaz, sobretudo em fase executiva, na qual a rigidez dos procedimentos ainda é concepção que se mantém alicerçada em tema de execução.




    O tradicionalismo da execução no Brasil é fator que não tem se mostrado suficiente e eficaz para compelir o devedor a cumprir o comando judicial. Os instrumentos costumeiramente utilizados pelos magistrados possuem caráter essencialmente coercitivo e tal rigidez no uso das medidas impede o alcance de resultados proveitosos para a ação executiva, seja em razão da insuficiência patrimonial do devedor ou em virtude da impossibilidade fática de realização do que restou determinado39.




    Com a visão de que as técnicas estatais coercitivas tendem a ser mostrar falhas em virtude da complexidade das relações sociais, Eduardo José da Fonseca Costa se manifesta:




    Na supercomplexidade da vida social pós-moderna, as fórmulas árquicas de coercitividade judicial tendem, em razão da sua ingenuidade simplificadora, a falhar. Aliás, elas vão na contra-mão de um mundo em que se assiste à disseminação de “técnicas leves” de interferência social40.




    A execução tradicionalmente desenvolvida, a partir da adoção de regras típicas, tem se mostrado pouco efetiva e eficiente, o que se extrai dos levantamentos feitos pelo Conselho Nacional de Justiça, descritos a seguir, os quais demonstram que, na etapa executiva, é demasiadamente elevado o número de demandas sem resolução, em virtude, sobretudo, da ineficácia das medidas coercitivas ou sub-rogatórias legalmente previstas.




    O Relatório Justiça em Números de 2021 registra que o elevado quantitativo de execuções em trâmite decorre da dificuldade para localização de patrimônio hábil a realizar o crédito perseguido. Assim, o documento destaca que, não obstante o esgotamento dos meios legais para a identificação de patrimônio, o processo permanece pendente em virtude de todas as tentativas sem êxito. Ressalta, ademais, que as execuções de dívidas “chegam ao Judiciário após esgotados os meios de cobrança administrativos, por isso a difícil recuperação”41.




    O Relatório acrescenta que a execução exerce impacto mais significativo “principalmente nos segmentos da Justiça Estadual, Federal e Trabalhista, correspondendo, respectivamente, a 53,9%, 49,6%, e 55,3% do acervo total de cada ramo”42. O documento destaca, ainda, que a execução consome em alguns tribunais até 60% do acervo43.




    Para a mudança de tal cenário, é preciso avaliar as questões tratadas em sede executiva que, muitas vezes, não são marcadas essencialmente pela juridicidade, mas envolvem questões fáticas que podem ser resolvidas diretamente pelas partes, por meio do diálogo incentivado no âmbito judicial.




    A proximidade das partes com o evento que deu origem à execução pode facilitar ao juízo a homologação de solução conjuntamente construída em contraditório que será capaz de ensejar resultado produtivo ao credor, ao devedor, e ao próprio processo.




    Na fase executiva, não se pode olvidar que, a despeito da necessidade de interferência estatal para a realização das medidas executivas, para que elas se realizem de forma mais eficaz, é necessário aproximar-se do direito material discutido pelas partes. É em decorrência do contato mais direto com as circunstâncias fáticas vividas pelas partes que se promove a abertura de diversas situações subjetivas que podem ser utilizadas por elas como ferramentas úteis de disposição para a solução da contenda44.




    Portanto, para a realização da tutela jurisdicional em fase executiva, é necessário que haja uma verdadeira sincronia entre os sujeitos processuais. A partir da lealdade, boa-fé e cooperação entre as partes é possível adotar saídas diferenciadas na execução judicial que, não obstante não estejam previstas no diploma legal, sejam capazes de resolver o litígio de modo efetivo, gerando, por consequência, satisfação às partes, celeridade e economia processual ao foro45.
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